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PROJETO DE LEI Nº 0115/2025  
Em, 14 de maio de 2025 

  
 

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 
PREVENÇÃO E COMBATE AO FURTO, ROUBO E 
RECEPTAÇÃO DE CABOS, FIOS E MATERIAIS 
METÁLICOS NO MUNICÍPIO DE CABO FRIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Cabo Frio, a Política Municipal de 
Prevenção e Combate ao Furto, Roubo e Receptação de Cabos, Fios e Materiais 
Metálicos. 
 
Art. 2º Consideram-se comerciantes de sucatas metálicas e assemelhados toda e 
qualquer pessoa física ou jurídica que adquira, venda, exponha à venda, mantenha em 
estoque, use como matéria-prima, colete, beneficie, recicle, transporte ou compacte 
material metálico oriundo de uso comercial, residencial, industrial ou de 
concessionárias, permissionárias ou autorizatárias de serviços públicos, ainda que a 
título gratuito. 
 
Parágrafo Úico. Para os efeitos desta Lei, equipara-se a material metálico a fibra ótica 
utilizada para a transmissão de sinais de áudio, vídeo e dados eletrônicos. 
 
Art. 3º São objetivos desta Política Municipal: 
 
I – prevenir o furto, roubo e receptação de cabos, fios e materiais metálicos; 
 
II – incentivar a participação da sociedade civil na prevenção e denúncia de tais crimes, 
inclusive junto aos órgãos policiais; 
 
III – promover a responsabilização e o acompanhamento da atividade comercial de 
sucatas metálicas, com o objetivo de identificar desvios e práticas ilícitas; 
 
IV – reforçar a fiscalização e coibir a atuação de receptadores de materiais metálicos 
provenientes de práticas criminosas. 
 
Art. 4º Toda empresa que atue no comércio de sucatas metálicas e atividades 
assemelhadas deverá, antes do início de suas atividades, obter o alvará de 
funcionamento expedido pelo Poder Executivo Municipal, além de atender às demais 
exigências legais previstas na legislação municipal. 
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Art. 5º Além dos registros de entrada previstos em lei, tais empresas deverão manter: 

 

I – registro mensal da quantidade e dos produtos vendidos, inclusive a autônomos, com 

a respectiva documentação fiscal; 

 

II – registro mensal das pessoas jurídicas adquirentes, contendo razão social, e-mail, 

endereço, telefone e CNPJ. 

 

Parágrafo Único. O responsável legal ou proprietário deverá fornecer à fiscalização 

municipal todas as informações solicitadas referentes às atividades desenvolvidas. 

 

Art. 6º É vedado aos comerciantes de sucatas metálicas e assemelhados adquirir, 

receber, transportar, ocultar, manter em depósito, vender, expor à venda ou utilizar: 

 

I – transformadores, geradores, fios, cabos e materiais metálicos utilizados por 

concessionárias ou permissionárias de serviços públicos, sem origem comprovadamente 

lícita; 

 

II – peças metálicas oriundas de cemitérios, como portas de túmulo ou sepulturas, sem 

documentação do proprietário ou gestor do cemitério; 

 

III – placas de sinalização de trânsito; 

 

IV – tampas de poços de visita, bueiros ou hidrômetros, com ou sem identificação da 

concessionária; 

 

V – escórias de chumbo ou metais pesados. 

 

§ 1º Excepcionalmente, será admitida a aquisição de peças oriundas de cemitérios se 

houver documentação comprobatória da cessão, fornecida por pessoa física ou jurídica 

com legitimidade. 

 

§ 2º Todo material sem origem comprovada deverá ser apreendido pela autoridade 

fiscalizadora competente. 

 

Art. 7º O armazenamento de materiais metálicos não poderá resultar em acúmulo de 

água parada ou atrair vetores de doenças. 

 

Parágrafo Único. O manejo de resíduos deverá ser feito de forma a impedir a 

proliferação de pragas e vetores como mosquitos, roedores e escorpiões. 

 

Art. 8º A inobservância dos preceitos desta Lei sujeitará o infrator, pessoa física ou 

jurídica, às seguintes sanções administrativas: 

 

I – advertência; 
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II – multa simples; 

 

III – multa diária; 

 

IV – restrições de direitos. 

 

§ 1º Constatada a infração, o agente público lavrará auto de infração com sanção 

correspondente e fixará prazo de 20 (vinte) dias para correção das irregularidades. 

 

§ 2º A advertência somente será aplicada ao infrator primário. 

 

§ 3º A reincidência ensejará multa simples de 1 (um) a 5 (cinco) salários mínimos. 

 

§ 4º O pagamento da multa não isenta o infrator do dever de reparar os danos nem do 

cumprimento de outras obrigações legais. 

 

§ 5º Se, após o prazo previsto no § 1º, não forem sanadas as irregularidades, aplicar-se-á 

multa diária de 10% (dez por cento) a 50% (cinquenta por cento) do salário mínimo, 

limitada ao período de 30 dias. 

 

§ 6º Após 30 dias de multa diária, persistindo a irregularidade, poderá o Município 

aplicar as seguintes sanções de restrição de direitos: 

 

I – suspensão de licença de funcionamento; 

 

II – cassação de licença ou autorização de operação; 

 

III – perda de incentivos fiscais municipais; 

 

IV – proibição de contratar com o Município de Cabo Frio. 

 

§ 7º A exceção da cassação definitiva prevista no inciso II, as demais sanções poderão 

ser revogadas após a regularização, mediante análise da autoridade competente. 

 

Art. 9º As empresas em funcionamento na data da publicação desta Lei terão o prazo de 

180 (cento e oitenta) dias para se adequar às suas disposições. 

 

Art. 10 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

próprias do orçamento do Município, podendo ser suplementadas se necessário. 

 

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Sala das Sessões, em 14 de maio de 2025. 
 

VANDERLEI RODRIGUES BENTO NETO 

VICE-PRESIDENTE 
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JUSTIFICATIVA 
 

Nos últimos anos, observa-se crescimento alarmante de furtos e roubos de cabos, 
fios e materiais metálicos no Município de Cabo Frio, afetando serviços públicos 
essenciais como energia, telefonia, iluminação pública e abastecimento de água. Esses 
crimes impactam diretamente a população, que muitas vezes é privada de serviços 
básicos, além de gerar prejuízos ao erário. 

 
Este Projeto de Lei visa combater a cadeia criminosa relacionada ao furto e à 

receptação desses materiais, criando um ambiente regulatório que responsabilize os 
comerciantes que, voluntária ou involuntariamente, fomentam tais práticas ilícitas. 

 
Importante destacar que não se pretende inviabilizar a atividade de catadores e 

recicladores, que desempenham papel socioeconômico relevante. O foco da proposta é 
vedar o comércio de materiais oriundos de uso público ou privado sem origem 
comprovada, especialmente os que indiquem clara suspeita de ilícito penal. 

 
A presente iniciativa encontra amparo no art. 30, inciso I, da Constituição Federal, 

e no art. 8º, incisos II e IV, da Lei Orgânica do Município de Cabo Frio, respeitando a 
competência legislativa municipal para tratar de assuntos de interesse local e para 
promover políticas públicas que garantam a segurança e o bem-estar da população. 

 
Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres pares para aprovação da 

presente proposta. 
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